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RESUMO 
 

O presente estudo objetiva analisar o conceito de periculosidade criminal como 

elemento legitimador da intervenção penal, abordando sua construção teórica no campo 

do Direito Penal, bem como na Medicina e na Psicologia, áreas das quais extrairia sua 

legitimação extrajurídica como prognóstico de reincidência delitiva. Cuida, outrossim, 

de expor o desenvolvimento da avaliação de risco de violência como instrumento 

supostamente apto a superar as dificuldades inerentes à periculosidade criminal, não 

ignorando as críticas tecidas pela literatura especializada, sobretudo no que tange à 

capacidade preditiva e ao considerável número de falsos positivos. Apresenta, 

igualmente, um breve panorama da aplicação das medidas de segurança no país, com 

destaques para os critérios da perícia médica realizada em sede de Execução Penal e 

para as características majoritariamente sancionatórias das medidas de segurança 

criminais. Conclui, enfim, pela inexistência de elementos estatisticamente fundados, 

seja sob a perspectiva da reincidência ou da efetividade do prognóstico, a justificar o 

conceito de periculosidade criminal, bem como um tratamento diferenciado entre 

imputáveis e inimputáveis, especialmente no que concerne ao tempo de duração da 

intervenção penal.  A metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica e legislativa. 

 

Palavras-chave: Direito Penal; Periculosidade criminal; Doentes mentais; Risco de 

violência; Capacidade preditiva; Reincidência; Estigma; Proporcionalidade. 
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ABSTRACT 

 

The present study aims at analyzing the concept of dangerousness as a legitimizing 

element of criminal intervention, addressing its theoretical construction in the field of 

Criminal Law, as well as in Medicine and Psychology, areas from which it would 

extract its extrajuridical legitimation as a prognosis for delinquent recidivism. It also 

seeks to expose the development of the violence risk assessment as an instrument 

supposedly able to overcome the difficulties inherent in criminal dangerousness, not 

ignoring the criticisms made by the specialized literature, especially with regard to 

predictive capacity and the considerable number of false positives. It also presents a 

brief overview of the application of security measures in the country, highlighting the 

criteria of the medical examination carried out in Criminal Enforcement and the 

characteristics that are mostly sanctioned by the criminal security measures. It 

concludes, finally, by the lack of statistically based elements, either from the 

perspective of the recidivism or the effectiveness of the prognosis, to justify the concept 

of criminal dangerousness, as well as a differentiated treatment between imputable and 

unputable, especially with regard to the duration of the criminal intervention. The 

methodology used is bibliographic and legislative research. 

 

Keywords: Criminal Law; Criminal dangerousness; Mentally ill; Risk of violence; 

Predictive capacity; Recidivism; Stigma; Proportionality. 
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INTRODUÇÃO 

 

A reforma da Parte Geral do Código Penal, levada a efeito em 1984, trouxe 

ao Direito Criminal brasileiro um sistema de dois caminhos alternativos e excludentes. 

Um eixo principal, destinado à grande maioria dos agentes, considerados imputáveis, e 

um caminho outro, à periferia do universo das penas privativas de liberdade e restritivas 

de direitos, reservado apenas para aqueles que, segundo os ditames da lei, não teriam 

uma adequada (ou completa) compreensão da ilicitude do que faziam, ou ainda, não 

teriam capacidade de determinar-se ante uma possível compreensão
1
. 

Partia-se, assim, de um vetusto modelo de sobreposição, em que ao agente 

imputável, dentro de determinadas condições, poder-se-ia aplicar, sucessivamente
2
, 

pena e medida de segurança para um sistema em que esta última restringe-se tão 

somente aos agentes “perigosos”, inimputáveis ou semi-imputáveis psíquicos, 

essencialmente portadores de doença mental (CARVALHO, 2015, p. 504)
3
. 

Se por um lado a culpabilidade é o esteio em que se sustenta a pena 

tradicional, a periculosidade encampa o cenário das medidas de segurança, dando-lhes 

argumento para a efetiva restrição da liberdade, por vezes perpétua4, de indivíduos 

portadores de sofrimento psíquico que praticaram atos previstos como infração penal 

pela legislação brasileira5. 

                                                           
1
 De acordo com o Código Penal brasileiro: “Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental 

ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente 

incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento 

(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984). Redução de pena. Parágrafo único - A pena pode ser 

reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito 

do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11.7.1984)”. 
2
 Como observa SALVADOR NETTO, “o sujeito poderia ser submetido à pena (por razões de justiça) e 

posteriormente à medida de segurança (por razões de prevenção)” (2017, p. 264). 
3
 Nesse sentido, “[c]om o advento da nova Parte Geral do CP, tornou-se juridicamente impossível a 

imposição de medida de segurança, por periculosidade real ou presumida, aos agentes plenamente 

imputáveis. Com a abolição da medida de segurança para os imputáveis, essa extinção opera 

retroativamente, estendendo-se aos fatos cometidos anteriormente à vigência da Lei 7.209/1984. 

Jurisprudência do STF.” (HC 68.571, rel. min. CELSO DE MELLO, j. 1º-10-1991, 1ª T, DJ de 12-6-

1992). 
4
 Em estudo realizado em Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTPs) nos Estados da Bahia 

e Minas Gerais, constatou-se ao menos dez doentes mentais internados há mais de 30 anos, sendo que um 

deles já se encontrava recluso há 46 anos (DINIZ; PENALVA, 2011, pp. 19-20).   
5
 Como refere CARVALHO, “[o] tipo ideal (ou o estereótipo teórico) que contrapõe a capacidade de 

culpa (culpabilidade) é a condição ou potência de perigo (periculosidade)” (2015, p. 502). 
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Uma breve observação permite constatar que muitos são os estudos sobre a 

culpabilidade, tomando a atenção de quase todos os pensadores do Direito Penal6, não 

se podendo afirmar o mesmo, no entanto, da periculosidade criminal (ULHOA, 2008, p. 

334), construção teórica aceita e repetida, por vezes sem maior reflexão, pelos 

doutrinadores e pelos aplicadores do Direito Criminal. 

É exatamente esse alheamento doutrinário e jurisprudencial que justifica a 

realização deste estudo, o qual tem por objetivo, fundamentalmente, analisar a solidez 

do conceito de periculosidade criminal adotado pelo Direito Penal brasileiro como 

justificativa para a existência, imposição e manutenção das medidas de segurança sobre 

os doentes mentais infratores. 

Não se trata, como se pretende demonstrar ao longo deste trabalho, de uma 

simples questão terminológica, facilmente solucionável por uma elucidação ou 

substituição de termos, mas da necessidade de perquirir como a periculosidade criminal 

atua conformando o vetor conceitual que legitima um sistema criminal paralelo, 

intocado pela culpabilidade criminal e que justamente por esta razão tende a se afastar 

das valiosas garantias dela decorrentes (ANTUNES, 2016). 

A periculosidade criminal constitui, desse modo, o ponto nevrálgico para 

intervenção penal sobre os inimputáveis e semi-imputáveis no ordenamento jurídico 

brasileiro. Não obstante, o referido conceito é objeto de inúmeras críticas, tanto de 

ordem jurídica, como dos campos da Psiquiatria e Psicologia – chegando inclusive a ser 

proscrito por resolução do Conselho Federal de Psicologia7 –, não havendo qualquer 

sinal de consenso na doutrina ou na literatura especializada. 

Logo, afigura-se necessário revisitar o conceito de periculosidade criminal, 

percorrendo o influxo histórico em que este foi gestado, consolidando sua formulação 

teórica e verificando se procedem as críticas jurídicas e extrajurídicas a ele opostas, de 

forma a buscar subsídios para responder às seguintes questões, que direcionarão o 

escopo deste estudo: 

                                                           
6
 A título de exemplo, os trabalhos específicos de ROXIN (1981), JAKOBS (1997), CAMARGO (1994), 

BACIGALUPO (2011) e TANGERINO (2014). Por sua vez, ressalta GARAY que “aunque existen varios 

excelentes trabajos sobre la materia, la doctrina se ha ocupado hasta ahora relativamente poco de los 

problemas inherentes a las medidas de seguridad, o como mínimo se ha ocupado menos de esta parcela 

que del Derecho penal ‘de las penas’” (2014, p. 64). 
7
 O que será abordado mais detidamente no tópico 2.2.3. 
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i) Como se formula o conceito de periculosidade em Direito Penal? Em que 

medida esse conceito se diferencia da culpabilidade como elemento legitimador da 

intervenção criminal? 

ii) Existem fundamentos científicos (extrajurídicos) para a enunciação de 

um juízo de periculosidade criminal? Como as demais áreas do conhecimento 

envolvidas tratam da matéria? 

iii) Qual a realidade brasileira quanto à aferição pericial da periculosidade? 

Quais os critérios usualmente empregados? Em que medida essa realidade reflete os 

avanços diagnósticos encontrados? Por sua vez, quem são os doentes mentais infratores 

selecionados pelo sistema penal? A Execução Penal atende ao objetivo de tratar sua 

doença mental e arrefecer sua periculosidade criminal? 

iv) Como se realiza o contraste do argumento médico-psiquiátrico? Em que 

medida a probabilidade se imuniza à contradição? A periculosidade atinge um standard 

probatório suficiente à supressão prolongada da liberdade do doente mental infrator? 

v) Em uma perspectiva de risco, há elementos a sustentar uma excepcional 

segregação dos doentes mentais? Eles reincidem em maior proporção que os 

imputáveis? Há uma distribuição equilibrada de risco entre sociedade e inimputável?  

vi) A periculosidade criminal, como conceito legitimador da intervenção 

criminal sobre os doentes mentais, é compatível com um Direito Penal do fato ou 

representa uma aproximação ao Direito Penal de autor? A associação entre 

comportamento violento e doença mental é estatisticamente fundada? Em que medida a 

reforma psiquiátrica altera o quadro dos doentes mentais infratores no Brasil? 

Dessa forma, a presente dissertação, sem a pretensão de encerrar um extenso 

e complexo debate acerca da matéria, ou mesmo oferecer-lhe respostas definitivas, 

almeja, por meio de ampla revisão bibliográfica
8
, contribuir com a oferta de substrato 

para a discussão das questões levantadas. 

                                                           
8
 A referida revisão bibliográfica abrangerá não somente a doutrina e literatura brasileiras, como também, 

na medida do possível, contribuições advindas de estudos estrangeiros, sobretudo de países como 

Espanha, Portugal e Estados Unidos da América, em que o debate acerca da matéria deste estudo 

encontra-se mais avançado e consolidado, com potencial para contribuir com as análises que aqui se 

pretende realizar. 
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Com esse objetivo em mente, o estudo será dividido em seis capítulos, os 

três primeiros destinados à consolidação do quadro teórico existente sobre matéria, 

acrescido de um panorama das realidades forense e de Execução Penal no Brasil, 

seguidos de outros três capítulos destinados a concentrar os questionamentos à 

periculosidade como conceito legitimador da intervenção penal sobre os doentes 

mentais infratores.   
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7. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Cumpre agora tecer algumas considerações finais, retomando os elementos 

principais do que foi anteriormente exposto, propondo algumas respostas às perguntas 

inicialmente formuladas e apresentando a síntese possível na perspectiva deste estudo. 

O primeiro capítulo, ao tratar da transposição de um Direito Penal centrado 

na culpabilidade – como princípio fundante e limitante da intervenção criminal – para 

outro calcado na periculosidade – como princípio legitimador da ação estatal sobre os 

doentes mentais –, buscou demonstrar a oposição entre os dois modelos, bem como as 

dificuldades enfrentadas pela doutrina para a elaboração de uma justificativa no que 

concerne à segregação dos portadores de transtornos mentais que cometeram um ilícito-

típico, dado escaparem da reprovação característica da sanção penal comum.  

Abordaram-se, nessa senda, as múltiplas e relevantes funções exercidas pelo 

conceito de culpabilidade e como este é substituído, de forma integral, pelo constructo 

da periculosidade criminal – prognóstico de reincidência fundado, essencialmente, nas 

características do doente mental infrator. Longe de ser exclusividade do Direito Penal 

brasileiro, a periculosidade tem suas origens na Escola Positiva e ressoa, ainda que com 

matizes diversos, nos mais diferentes ordenamentos jurídicos estrangeiros – como nos 

exemplos observados de Portugal, Alemanha, Espanha e Estados Unidos da América, 

cujo estudo permitiu verificar pontos de aproximação e de distanciamento, bem como 

que algumas questões ainda incipientemente tratadas no Brasil, como a efetividade do 

prognóstico de reincidência ou a delimitação legal da periculosidade, já são objeto de 

questionamento e análise há algum tempo nesses países. 

No segundo capítulo, por sua vez, assentados os alicerces do que se entende 

por periculosidade criminal na literatura jurídica – sobretudo distinguindo-a da 

periculosidade social –, cuidou-se de perquirir as bases extrapenais de sua formulação, 

percorrendo as contribuições da Psiquiatria Forense – com seus complexos instrumentos 

de avaliação de risco de violência, que renovariam as esperanças científicas na 

credibilidade do prognóstico comportamental –, da Psicologia Forense e da Psicanálise 

– que, além de afastarem o caráter teratológico do comportamento desviante, tem 

passado por uma mudança de paradigma, priorizando o tratamento ao invés da predição 

do comportamento futuro –, e, por fim, das Neurociências – promissora, mas, em certa 
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medida, embrionária, área de pesquisa que visa localizar no cérebro, especialmente em 

determinadas regiões cerebrais, a fonte e explicação do comportamento violento, sem, 

contudo, oferecer uma resposta completa e definitiva ante a relevância de outros fatores 

incidentes sobre o fenômeno estudado.    

No que concerne à Psiquiatria Forense, deve-se ressaltar a formulação das 

denominadas avaliações de risco de violência, que além de amenizarem a adesão do 

qualificativo “perigoso” a determinados indivíduos, tiveram o mérito de sistematizar o 

conhecimento existente em matéria de fatores de risco e de proteção do comportamento 

violento, tornando o procedimento pericial mais hígido e, de algum modo, mais 

contrastável, merecendo destaque os instrumentos analisados neste estudo, PCL-R e 

HCR-20. 

Encerrado o quadro teórico, no terceiro capítulo coube uma breve incursão 

no cenário concreto brasileiro, abordando i) como são efetivamente realizadas as 

perícias que aferem a periculosidade criminal; ii) a tendência à internação prolongada 

dos doentes mentais (alcançando, por vezes, um caráter de perpetuidade); iii) quais os 

critérios usualmente empregados pelos peritos médicos psiquiatras para a análise da 

periculosidade, com a utilização de quais modelos (clínico puro, estruturado ou 

atuarial); iv) o que se tem entendido por tratamento adequado e a realidade encontrada 

nos HCTPs; e, finalmente, v) o quadro estatístico dos doentes “perigosos” no Brasil – 

anotando-se dados como sexo, faixa etária, diagnóstico, entre outros. 

Observou-se, nesse sentido, que os critérios que selecionam os doentes 

mentais infratores não se distinguem, em suma, dos usualmente empregados pelo 

sistema penal comum, haja vista a população encontrada em HCTPs no Brasil ser 

majoritariamente pobre, masculina, com baixa instrução e negra. Por outro lado, 

verificou-se o descaso com que os internos são tratados pelo Estado, que não oferece 

mínimas condições de tratamento (para melhora das condições de saúde do indivíduo e, 

por via de consequência, do arrefecimento de sua periculosidade criminal), assumindo 

tão somente a face de sanção penal, com foco na prevenção especial negativa, que se 

insere na previsão das medidas de segurança criminais. Enfim, constatou-se que em 

muitos casos a possibilidade de liberação do doente mental está associada ao apoio 

familiar, transferindo a responsabilidade do Estado de fornecer condições de assistência 
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extramuros ao indivíduo desinternado à sua família, com frequência vulnerada 

anteriormente pelo próprio comportamento violento do agente. 

Desse modo, se os três capítulos iniciais serviram para apresentar o “estado 

da arte” referente à matéria deste estudo, os três últimos buscaram apresentar sua crítica 

ou contestação, sob os mais diversos enfoques. 

O quarto capítulo, nessa toada, abordou i) a periculosidade como a 

manifestação de um biopoder, inscrevendo-a em um contexto maior de controle do 

anormal e medicalização da vida característicos do mundo contemporâneo, em que é 

atribuído ao saber médico um poder considerável sobre a normalização de condutas e o 

controle do comportamento dos indivíduos; ii) as inúmeras dificuldades de contraste do 

argumento médico-científico, seja por sua imunização estatística no caso da enunciação 

de taxas de risco em valores não absolutos, seja pelo prestígio e cientificidade que 

envolve toda e qualquer afirmação formulada; iii) questionando-se, enfim, a adequação 

desse argumento a um modelo processual acusatório e ao standard probatório 

característico de um Direito Penal garantista, no qual a dúvida razoável se resolve a 

favor do indivíduo e não da sociedade. 

Nesse sentido, vale retomar a percepção de que apesar dos sofisticados 

instrumentos de avaliação de risco atingirem níveis consideráveis de capacidade 

preditiva, ainda apresentam margens de erro substanciais, a infirmar a periculosidade 

criminal como argumento apto à segregação do doente mental pelas medidas de 

segurança. No ponto, observa-se que, por vezes, uma probabilidade de equívoco 

aceitável em termos médicos pode ser intolerável quando se tem em jogo a liberdade de 

um indivíduo. 

De outra face, no capítulo cinco retomou-se o tema do risco, sobretudo do 

risco de reincidência criminal inerente aos prognósticos apresentados, i) distinguindo o 

que se entende por violência e reincidência criminal, bem como alertando para a 

plurivocidade que esta última expressão embute; ii) apresentando e comparando as taxas 

de reincidência de imputáveis e inimputáveis – oportunidade em que se observou que a 

tendência é de valores menores para estes em relação àqueles; e iii) ressaltando as 

importantes limitações inerentes aos métodos de avaliação de risco de violência – em 

especial as taxas significativas de falsos positivos – e as escolhas político-criminais 

imbricadas em sua utilização – aceitando-se, por vezes, que um número elevado de 
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pessoas tenha sua liberdade restrita a fim de que algumas outras não causem dano à 

sociedade.  

Na oportunidade, analisou-se, igualmente, como esse risco de reincidência 

criminal se insere na macrorrelação entre Direito Penal e risco – com a contemporânea 

sensibilidade social extrema ao risco de condutas lesivas a bens jurídicos tutelados pelo 

Direito Penal –, bem como se haveria uma equilibrada distribuição do risco nos eixos 

sociedade-imputável e sociedade-inimputável. Ou ainda, se existiria uma distinção, na 

perspectiva do risco, suficiente a justificar tratamentos tão díspares como o mínimo da 

pena cominada ao agente responsável e o máximo de extensão da medida de segurança 

aplicável ao doente mental por fato análogo.  

A resposta se mostrou negativa, tendo em vista que não foram encontrados 

dados estatísticos a sustentar que os inimputáveis e semi-imputáveis psíquicos 

representem um risco significativamente diverso do representado pelos imputáveis 

diuturnamente liberados após o cumprimento de suas penas. Sob essa perspectiva, não 

se tem um razoável equilíbrio de cargas entre o direito à segurança da população e a 

restrição à liberdade do indivíduo, prevalecendo o temor social na possibilidade de 

reiteração delitiva do doente mental infrator. 

Por derradeiro, o sexto capítulo debruçou-se sobre o que seria o Direito 

Penal da periculosidade, estudando i) sua aproximação com o denominado Direito Penal 

de autor, ao estabelecer suas bases sobre as características e riscos representados pelo 

indivíduo e não sobre o fato por ele praticado; ii) a forma como este funciona, 

alimentando e sendo alimentado pela perpetuação de um estigma que associa, em 

intensidade claramente equivocada, doença mental e conduta criminal violenta; e iii) 

como esse modelo deve ser – para alguns autores – imediatamente afastado pelos efeitos 

da reforma psiquiátrica (Lei n. 10.216/11), que considera o doente mental como sujeito 

de direito e coloca a internação como última hipótese de incidência, condicionada à 

exclusiva necessidade médica, não restando espaço à periculosidade criminal ou à 

medida de segurança de internamento. 

Ainda nesse capítulo, muito embora se reconheça o acerto da corrente que 

propugna a aplicação de tratamento médico e não de um “tratamento penal” aos doentes 

mentais que praticaram um ilícito-típico, bem como se vislumbre que a periculosidade 

ou a avaliação de risco de violência não atendem aos fins de prognóstico efetivo a que 
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se destinam – minando a legitimidade das próprias medidas de segurança –, propõe-se 

neste estudo uma saída pragmática no sentido de diminuir, ou ao menos limitar, a 

desproporcionalidade sancionatória entre a intervenção penal sobre imputáveis e 

inimputáveis, consistente na “dosimetria” da medida de segurança com base na pena 

que seria aplicada ao agente se imputável fosse. Trata-se de uma forma de atender, em 

algum alcance, à realidade de sanção penal que a medida de segurança apresenta no 

Brasil, bem como aos princípios constitucionais da isonomia e da proporcionalidade, 

usualmente ignorados nessa seara. 

Enfim, com a presente dissertação foi possível concluir que a periculosidade 

criminal, como prognóstico do comportamento delitivo futuro, não possui a solidez 

almejada pelos parâmetros de um Direito Penal garantista, não se mostrando, assim, 

apta a fundamentar e legitimar a intervenção criminal sobre os doentes mentais 

infratores, sobremodo quando essa é mais intensa que a aplicada aos imputáveis pelos 

mesmos fatos ilícitos típicos.  
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